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Resumo: o presente estudo pretende compreender como a inserção na LEdoC da Universidade Federal de 
Goiás – Regional Catalão tem contribuído para as mudanças nas vidas das discentes camponesas do curso, 
no âmbito pessoal, familiar e social. Para que assim possamos analisar como a Licenciatura vem 
contribuindo na transformação e superação das relações sociais patriarcais. A pesquisa é qualitativa. O perfil 
das mulheres da LEdoC, UFG, Regional Catalão são: idade entre 20 e 50 anos, moradoras da zona rural ou 
municípios rurais, casadas, afrodescendentes e brancas e com filhos. Um dos pontos de destaque nas 
respostas das mulheres futuras Educadoras do Campo é o fato do ingresso na Universidade ser a realização 
de um sonho. Observou - se o impacto no ingresso a Licenciatura na autoestima das discentes, que as deixa 
mais confiantes para se colocar no nas relações sociais, e as empoderou para se expressar melhor em grupos 
da sociedade. A LEdoC enquanto curso de Educação Superior com o compromisso social e política em 
forma Educadoras do Campo vem consolidando seu papel com o empoderamento das mulheres. 
Contribuindo para uma nova organização social com bases no MMC, que almeja um campo com mais 
igualdade de gênero e de classe, rompendo as relações patriarcais capitalistas, possibilitando-as fazer o que 
antes era inimaginável.
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INTRODUÇÃO

A partir dos anos 80 os movimentos sociais, sendo o principal deles o Movimento dos 

Trabalhadores Sem Terra (MST), tenciona o Estado para oferecer  uma educação de qualidade para 

o campo. Nesse contexto, o Estado financia a Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC), 

através do Programa de Apoio às Licenciaturas em Educação do Campo (PROCAMPO), com a 

finalidade de formar professores na Educação Superior para atuarem nas Escolas do Campo, 

respeitando seus modos de vida, cultura e lutas, especificamente para atuar na organização escolar e 

do trabalho pedagógico nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio.

 A LEdoC se estrutura em etapas presenciais por semestres, a partir do regime de 

alternância, que prevê Tempo Comunidade e o Tempo Universidade, para que esses processos 

educativos estejam atrelados a realidade das comunidades do Campo. Além disso, esse regime 

contribuir para que os discentes não precisem deixar o campo para ingressar na Universidade, e 

contribui também para a maior vinculação com as escolas do campo. A organização curricular está 

distribuída a partir de uma lógica multidisciplinar, com base em quatro áreas do conhecimento: 

Artes, Literatura e Linguagens; Ciências Humanas e Sociais; Ciências da Natureza e Matemática e 

Ciências Agrárias, que devem ser articulados em uma perspectiva interdisciplinar, superando 

lógicas fragmentadas de produção de conhecimento. Além disso, a formação na LEdoC ocorre por 

área de conhecimento, possibilitando assim a maior e mais amplo domínio de uma determinada 

área, a partir de uma concepção interdisciplinar, para lidar com os múltiplos conhecimentos do 

campo (MOLINA, 2015; ANTUNES-ROCHA; DINIZ, OLIVEIRA, 2011). 

Assim, busca formar Educadores do Campo capazes de compreender as contradições 

sociais, culturais e econômicas vivenciadas pelos sujeitos do campo, com o potencial de 

desenvolver práticas educativas que empoderem esses sujeitos para dar conta dessas contradições 

que os tencionam. Desta maneira, desenvolve-se uma formação de educadores comprometidos com 

o projeto de desenvolvimento do campo dos trabalhadores do campo, suas condições de vida e 

modos de vida, concebendo assim docentes críticos e capazes de transformas as realidades do 

campo. Esse desenvolvimento busca uma nova perspectiva societária para um projeto popular de 

Brasil (ANTUNES-ROCHA; DINIZ, OLIVEIRA, 2011).  Pode-se dizer que “o sentido da expansão 

da oferta das Licenciaturas em Educação do Campo não pode ser compreendido em separado dos 

intensos conflitos em torno do modelo de desenvolvimento hegemônico no campo na atualidade” 

(MOLINA, 2015, p.75) fazendo surgir uma Educação do Campo fortalecida e pautada na 

agricultura camponesa, tencionando o modelo hegemônico do agronegócio para o campo.

O campo brasileiro se constitui uma Cultura Camponesa, que se caracteriza por uma 

diversidade de sujeitos sociais, essas expressões culturais são marcadas por modos de relação com a 

natureza, com base em inter-relações comunitárias e familiares. Desse jeito, esse sujeitos se 

subjetivam materialmente e espiritualmente, em uma dinâmica de humanização da natureza e de si 

mesmo, em comunhão com os ecossistemas. Alguns aspectos que caracterizam esses povos são: 

relações cotidianas com a natureza (de preservação, sustentabilidade e cuidado), cooperatividade, 

relação familiar e comunitária (ajuda mutua de vizinhos), territorial, práticas, trabalho, modos de 

falar, modos de produção (Agricultura Camponesa), práticas afetivas, gastronomia, espiritualidade, 

estética, conhecimento empírico, uso de recursos terapêuticos, crenças, expressões culturais 

tradicionais, relação com os movimentos sociais, luta (pela terra e conhecimento, e os demais 

direitos fundamentas) e resistência (ao processo de expropriação e exploração da terra e dos 

sujeitos). Todos esses movimentos marcam e caracterizam a vida do campo, e suas múltiplas 

formas de ser e viver nesses territórios, não podendo se esquecer que cada comunidade tem suas 

particularidades (TARDIN, 2012). 

Nesse sentido, vamos entrar aqui na característica apontada por Tardin (2012), que concebe 

essa Cultura com forte predominância patriarcal. O conceito de patriarcado historicamente surge 

para caracterizar dois modelos de organização: um familiar, que se funde onde o pai se caracteriza 

com o chefe da família, e assim tem poder sobre todos outros membros que constituem esse núcleo 

familiar; e outro, onde o dono de grandes latifúndios tinha poder sobre todos os sujeitos que 

residiam em sua propriedade. Porém, com o surgimento do movimento feminista esse conceito vai 

se estabelecer a partir de um novo ângulo, sendo utilizado especificamente “para denominar as 

relações desiguais de dominação dos homens sobre as mulheres” (ALMEIDA, 2010, p. 22). Sendo 

esse o sentido que tomamos aqui. 

O Patriarcado é um modo de organização das relações sociais, que possui uma lógica de 

divisão de trabalho entre homens e mulheres, que direciona o que cada gênero deve e pode fazer, os 

conferindo espaços e atividades determinadas, que são geralmente postas como naturais. Essas 

designações acabam afirmando “papéis sociais sob a forma do enquadramento de funções e 

posições sociais” (Ibidem, p. 23). Essas relações muitas vezes são extremamente naturalizadas, 

principalmente na contemporaneidade, que acaba fazendo com que esse fenômeno seja 

invisibilidade.

O patriarcado no campo advém desses processos que concebem essas relações de 

desigualdade de forma hegemônica socialmente. Ele se assenta no campo da mesma forma perversa 

que assola a sociedade como um todo, na supremacia masculina na relação familiar e na 

representação em ambientes públicos. O impacto disso é a divisão do trabalho com base no gênero, 

que acaba conferindo a mulher jornadas mais duras, pois essa é responsabilizada pelos cuidados 

com a família, manutenção do ambiente doméstico (como atividades centrais da sua existência) e 

atuação na produção agrícola.  Essa jornada existe habilidades e múltiplos conhecimento das 

mulheres, e são “vistos como obrigações de uma boa mulher e como ajuda ao marido” (TARDIN, 

2012, p. 184).  Há assim, uma delegação de funções as mulheres, que se apoiam em aspectos 

sexistas e patriarcais, que acaba sendo afirmado como algo natural, que caracteriza uma boa mulher, 

e ao mesmo tempo é visto apenas como um ajuda, marcando assim a desvalorização das atividades 

exercidas por essas mulheres. Dessa forma, há um contexto opressor e repressor de sua dignidade e 

na valorização de suas ações, ou seja, sua existência como agente social não tem o reconhecimento 

realmente cabível, seja no contexto familiar ou na sociedade em geral.

As mulheres do campo lutam e resistem contra esses percursos, o maior reflexo disso é o 

Movimento de Mulheres Camponesas (MMC). O MMC concebe sua luta contra o capitalismo e o 

patriarcado lutando por uma sociedade com igualdade de direitos. O MMC se pauta em um projeto 

societário com base no protagonismo das mulheres do campo, concebendo essas como integrantes 

da classe trabalhadora, na perspectiva feminista, de classe, popular e socialista. Afirmando “a luta 

das mulheres pela igualdade de direitos e pelo fim de qualquer forma de violência, opressão e 

exploração praticada contra a mulher e a classe trabalhadora” (MOVIMENTO DAS MULHERES 

CAMPONESAS, 2016, s/p). Esse movimento se funde então como uma potência política, com 

protagonismo de mulheres que lutam e resistem contra questões tencionam suas existências, seja na 

luta diante os poderes do patriarcado, do capitalismo, do Estado, dos latifundiários, familiares, até 

na luta diante dos próprios movimentos do campo, que muitas vezes deslegitimam a organização 

feminina. Tendo em vista que essas relações de opressão então interligadas e fortalecem a estrutura 

patriarcal, sendo necessária a luta contra todas essas frentes que se manifestam em diversos 

contextos macrossociais e microssociais.

Nessa perspectiva, o presente estudo pretende compreender como a inserção na LEdoC da 

Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão tem contribuído para as mudanças nas vidas das 

discentes camponesas do curso, no âmbito pessoal, familiar e social. Para que assim possamos 

analisar como a Licenciatura vem contribuindo na transformação e superação das relações sociais 

patriarcais.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, pelo fato dessa abordagem possibilitar a investigação e 

compreensão de quais significas um determinado coletivo atribui a um processo social e humana 

(CRESWELL, 2010). Utilizou-se questionário estruturado, com a finalidade de resgatar nessas 

mulheres os aspetos que tornassem possível atingir os objetivos do estudo. 

O questionário foi aplicado a vinte e quatro (24) discentes, pioneiros na LEdoC – 

Universidade Federal de Goiás/Regional Catalão (UFG/RG). A  Licenciatura foi instituída em 2013 

com habilitação em Ciências da Natureza na modalidade presencial em regime de alternância, tendo 

sua primeira turma ingressa em janeiro de 2014. 

Foi utilizado um período de uma das aulas das discentes, onde primeiramente foi esclarecido 

o objetivo do questionário para a investigação das mudanças que a LEdoC vem gerando em suas 

vidas e, logo em seguida foi lhes dado o questionário e o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido. Vale ressaltar que todos os nomes referendados neste estudo são fictícios. O 

questionário era composto por  questões básicas (idade, onde mora, raça/cor, estado civil e número 

de filhos) com o objetivo de observar qual é o perfil dessas discentes, e logo em seguida tinha a 

pergunta central que foi: Que tipo de mudanças a inserção na Licenciatura em Educação do Campo 

trouxe para você como estudante, com sua família, com os colegas, com a sociedade ou como 

pessoa em geral?

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo mostrou que de 100% (24) discentes que participaram da pesquisa, 4,16% (1) 

possuem entre 60-70 anos, 16,66 (4) entre 50-60 anos, 25% (6) entre 40-50 anos, 25% (6) entre 20 e 

30 anos, e a maioria 29,16% (7) entre 30-40 anos. Dentro disso, podemos percebem que a maioria 

das mulheres que estão cursando a Licenciatura possuem entre 20 e 50 anos, demonstrando assim, 

que as discentes que ingressam na Educação Superior para o curso em questão possuem idades mais 

elevadas. Isso pode ser explicado pelo fato do próprio perfil de ingresso da Licenciatura, que 

fortalece o ingresso de professores que já aturam nas escolas do campo, ou seja, já possuem mais 

idade, ou até mesmo pelo fato dessas ser uma oportunidade para mulheres que não tiveram a chance 

de ingresso na universidade outrora, devido ao déficit histórico da educação pública.

Outro aspecto interessando é que maioria das discentes são moradoras de sede de municípios 

próximos a universidade ou da zona rural de Catalão – GO. Sendo, 58, 22% (14) em Catalão e 

37,5% (9) nos municípios de Anhanguera, Campo Alegre, Goiandira e 4,16%(1) Ipameri, dessas 

20,83 % (5, quatro de catalão e uma de Ipameri) descreveram que moram na zona rural. Aqui 

utilizamos o conceito de Municípios Rurais, assim, não consideramos moradores de municípios 

com menos de 20.000 habitantes como urbanos e sim sujeitos do campo, deve ser considerado 

também a densidade democrática e a localização do município, bem como a pressão antrópica, 

porém não obtivemos esses dados (VEIGA, 2003). 

Sobre o aspecto de raça/cor verificamos que 50%(12) das discentes são brancas, 50%(12) 

afrodescendentes (41,66 pardas e 8,33 pretas), pois de acordo com Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) pardos e pretos são afrodescendentes. Assim, notamos que há uma 

singularidade interessante na LEdoC analisa, assentada em uma igualdade racial. Isso contrapõe a 

Taxa líquida de escolarização ajustada na educação superior, por raça/cor em âmbito nacional, que 

aponta que em 2013 (entre a população de 18 a 24 anos), 29,4% de brancos/amarelos possuíam 

acesso à educação superior, enquanto que apenas 12,9% afrodescendente (pardos e pretos) 

possuíam acesso a esse nível de escolaridade, apontando assim para uma desigualdade racial em 

âmbito nacional (BRASIL, 2015). Assim, a LEdoC em questão está superando essa desigualdade.  

Verificamos também que 37,5%(9) das mulheres são solteiras e vivem com os pais, ou com 

os filhos ou sozinha, a grande maioria 62,5% (15) são casadas, vivem com esposo ou conjugue. 

Sendo assim, a maioria das discentes já são mulheres casadas; 87,5%(21) possuem filhos e apenas 

12,5% (3) não possuem. Isso pode estar relacionado com a maior idade, que também contribui para 

os estabelecimentos de uma família, seja por vontade próprio ou pelas diversas pressões sociais que 

as mulheres sofrem em ser mãe e se casar, tendo relação com outros fatores sociais e subjetivos. 

Também podemos notar que essas mulheres optaram ou tiverem que optar por colocar a 

constituição de uma família como prioridade, deixando o ingresso na universidade como uma 

realização a longo prazo, tendo em vista que o percurso da vida da mulher do campo carrega 

valores patriarcais, que coloca o casar, ter filhos e a manutenção da vida doméstica como sinônimos 

uma única possibilidade de boa vida ou boa mulher (TARDIN, 2012; MELO, 2003). 

Ingresso no Ensino Superior o que isso representa na vida dessas alunas

Um dos pontos de destaque nas respostas das mulheres futuras Educadoras do Campo é o 

fato do ingresso na Universidade ser a realização de um sonho, como podemos ver nas falas de 

Maria e Rosa a seguir:

“Estou muito feliz e minha família está dando a maior força, graças a Deus por eu 
poder fazer o que eu sempre sonhei. ” (Discente – Maria)

“Estar em um curso superior é uma realização de um sonho antigo, fazer parte de 
uma instituição de ensino superior é algo importante para minha vida, e para meus 
familiares. Espero ajudar muitas pessoas ao longo da carreira como professora. ” 
(Discente – Rosa)

O acesso à universidade historicamente foi negado as populações de classes populares, como 

a população do campo, desde a Idade Média europeia essa instituição trabalhou na produção de uma 

alta cultura, a partir do desenvolvimento de um conhecimento de base dominante, com a finalidade 

de formação da Elite brasileira, sendo essa sua função durante ao longo do século XX. Porém, ao 

longo do final do século XX e início do século XXI, com o processo de redemocratização do país, e 

o fortalecimento dos Movimentos Sociais do Campo, vem ocorrendo um movimento de exigência 

social e política para a democratização ao acesso à universidade como bem da sociedade, dando 

possibilidade de as classes do campo começarem a ingressar, sendo a LEdoC fruto desse 

movimento de luta e tensionamento do Estado (SANTOS, 2006). Assim, começa a ocorrer, 

tardiamente a possibilidade dessas mulheres realizarem esse sonho, que também foi inviabilizado 

pelas relações patriarcais que rompe com sua autonomia em explorar outras possibilidades de vida. 

Vemos então que o ingresso pode ser uma possibilidade essas mulheres recriarem suas vidas, tendo 

autonomia para sair de suas casas e ter acesso à Educação Superior, realizando um sonho 

(MOVIMENTO DAS MULHERES CAMPONESAS, 2016). 

Apesar dos avanços ao acesso na Universidade o Plano Nacional de Educação 2014-2024 

mostra que ainda não são suficientes, a Taxa Bruta de matricula na Universidade por localização 

mostra um avanço de 21,7% em 2004 para 33,5% em 2013 nas áreas urbanas, já nas áreas rurais 

esses avanços foram menores, de 3,0% em 2004 para 10,9% em 2013. Podemos perceber então que 

há a necessidade de intensificar políticas de acesso à Educação em todos os níveis dos povos do 

campo, para que esses tenham a possibilidade de chegar a Educação Superior, pois a oferta dessa 

modalidade de educação ainda continua em grande disparidade, quando comparara do a oferta em 

meios urbanos (BRASIL, 2015). Essa questão não é exposta pelo Plano realizando um recorte de 

gênero, mas podemos inferir que essa questão afeta as mulheres camponesas, inviabilizando 

maiores avanças dessas no processo de escolarização. 

Um dos aspectos que chamaram a atenção foi o impacto no ingresso a Licenciatura na 

autoestima das discentes, que as deixa mais confiantes para se colocar no nas relações sociais, como 

pode ser vida nas falas de Ana e Roberta.

“Este curso me trouxe de volta a minha autoestima, mesmo com todas as 
dificuldades que estou enfrentando” (Discente - Ana)

“Me tornei uma pessoa melhor e mais confiável” (Discente - Roberta)

No processo de constituição da mulher como sujeito há a construção de um processo de 

inferiorização das mesmas, fundando pelo patriarcado e o sistema de relações que ele estabelece, 

pautado na hierarquização e nas relações de poder que coloca as mulheres historicamente como as 

grandes agentes do problema no mundo. Isso leva “a diminuição em todos os sentidos: de sofrer e 

naturalizar as formas de violência a ponto de não percebê-las; legitimar espaços de poder, trabalhos 

e tarefas diferenciadas para homens e mulheres; serem negadas de direitos fundamentais do ser 

humano” (CONTE, 2008, p. 01). Além desse processo de inferiorização, as mulheres do campo 

também são tensionadas pelos processos que inferiorizam suas culturas, seus conhecimentos e 

modos de vida. Que ocorre pelo estabelecimento de um padrão de poder-saber, calcado na 

subordinação e dominação economia, política e cultural, colocando o campo como inferior, 

deslegitimando suas identidades e seus percursos históricos, em detrimento ao urbano, negando-lhes 

as condições de humanidade. Essa forma de pensar o campo os colocam como acríticos, irracionais, 

despolitizados e inconscientes pelo fato desses não compartilharem valores da classe dominantes 

urbanocentrados e capitalistas (ARROYO, 2009). Assim, esses aspectos, o patriarcado e a 

inferiorização da cultura do campo, leva a processos que colocam a mulher camponesa em lugares 

secundários, na cultura da obediência e subordinação, seja aos homens, seja ao próprio sistema que 

deslegitima sua existência (que também tem base patriarcal). Assim são cercadas por muitos fatores 

que inviabilizam a construção e fortalecimento da autoestima.  

Conte (2008) afirma que autoestima está ligada com as relações e papeis sociais entre 

sujeitos, bem como as relações destas com o contexto que vivenciam. Desta maneira, a inserção na 

LEdoC pode ser um meio que possibilita essas mulheres a superem padrões de dominação, seja pelo 

patriarcado ou por suas origens camponesas, pois a Licenciatura se estabelece a partir da 

valorização dessas mulheres, as potencializando com agentes de transformação social e valorizando 

assim seus saberes e modos de vida. Ademais, elas  saem do lugar de invisibilidade e estabelece 

novas relações de respeito e direito, restabelecendo uma autoestima individual e coletiva, para que 

essas comecem a olhar para si mesmo a partir de uma nova perspectiva, reconhecendo seu potencial 

de ser mais1. 

Esse fato tem relação com o relato de Vanda, que fala que o processo de ampliação dos 

conhecimentos do seu próprio meio a possibilita um empoderamento para se expressar melhor em 

grupos da sociedade. 

“As mudanças foram fundamentais para ampliar os meus conhecimentos do meio 
em que eu vivo, podendo assim [...] me expressar melhor em grupos da sociedade” 
(Discente - Vanda)

Notamos que processos de inferiorização das mulheres do campo são desestabilizados, 

fazendo com que essas se sintam mais capazes de se expressar como sujeitos de conhecimento 

dentro dos espaços sociais. Há o rompimento da cultura do silêncio que permeia a vida dessas 

mulheres, e que é gerado em um modo de relação opressor, tendo fundamental a inserção na 

Universidade para instaurar novas relações, que tenciona esse silenciamento e as coloca em um 

movimento dialógico (FREIRE, 1981). Outro relato nos ajuda a pensar nesse sentido:

“[...] mudando a maneira de olhar o mundo, acredito que é para melhor, estou 
tendo um olhar mais crítico sobre vários conhecimentos e informações”. (Discente 
- Taís)

Taís relata o desenvolver de um olhar mais crítico sobre os conhecimentos e informações a 

sua volta, esse rompimento do silenciamento e o estabelecimento de uma relação dialógica, se 

reconhecendo com agentes de ação, capazes agora de “uma reflexão crítica sobre si mesmos, 

percebendo-se como estão sendo” (FREIRE, 1982, p.29) no mundo, questionando sobre o que está 

posto como natural possibilitando notar questões que ainda não tinham percebido. Torna possível 

uma “inserção, cada vez mais lúcida, na realidade em transformação” (Ibidem, p.30) possibilitado 

um engajamento crítico e um reconhecimento sobre seu papel em sociedade, que ultrapassar 

imposições e padrões de comportamentos, se tornando sujeitos em seus processos com a capacidade 

de dirigir suas próprias ações, e não mais apenas objetos (MOVIMENTO DAS MULHERES 

CAMPONESAS, 2016). O relato de Viviane também reflete essa questão:

“Com a família, comento as aulas e o que eu aprendo todos os dias, em diferentes 
pontos de vista. Converso mais, me envolvo mais em diálogo familiar” (Discente - 
Viviane)

Viviane diz se envolver mais nos diálogos familiares, assim ela se torna sujeito dentro desse 

contexto familiar, tendo mais voz dentro das interações, se empoderando a partir da consolidação de 

um novo papel social. Esses avanços no diálogo permitem traçar um percurso de libertação e 

obtenção de um olhar mais crítico sobre a realidade familiar. Freire (1987, p.45) aponta que “é 

preciso primeiro que, os que se encontram negados no direito primordial de dizer a palavra, 

reconquistem esse direito, proibindo que esse assalto desumanizante continue”, assim, por meio do 

diálogo, se pronunciamento da palavra (na sociedade ou no ambiente familiar) a mulheres ganham 

significação e valor nas relações estabelecidas no mundo, rompendo lógicas de inferiorização 

patriarcal, as humanizando, para um processo de libertações de amarras. Sobre as modificações no 

cotidiano familiar Paula também relata:

“Mudou totalmente a minha rotina, pois antes de começar o curso, simplesmente 
dedicava o meu tempo para casa, esposo e filhos. Hoje isso não acontece mais, 
pois meu tempo é dedicado aos estudos”. (Discente - Paula)

 Isso reflete como a inserção na Licenciatura transforma a vida dessas mulheres, que a partir 

dessa oportunidade se colocaram como protagonistas da sua história, saindo do lugar domiciliar e 

assumindo outros papeis sociais que trazem reconhecimento em todos os contextos, e acima de tudo 

trazem empoderamento para se colocar nas relações. Na perspectiva do MMC que se consolida em 

um movimento de luta pela autonomia das mulheres do campo, podemos dizer que a LEdoC 

também se consolida como uma estratégia para fortalecer esse processo de conscientização das 

mulheres sobre as estruturas que lhes tencionam (MOVIMENTO DAS MULHERES 

CAMPONESAS, 2016). O movimento afirma que é necessário a valorização e consolidação da 

Cultura Camponesa e Feminista.

Assim, observamos que mesmo que as mulheres pesquisadas não tenham contato com o 

movimento feminista, elas acabam assumindo posturas e identidade feministas ao desestabilizarem 

a organização patriarcal coletivamente e pessoalmente, na medida que essas se permitem a sair do 

ambiente doméstico, imposto por papeis de gênero, e começa a se consolidar em outros papeis 

sociais que lhe fazem se vista como “seres humanos como existentes no mundo e com o mundo” 

(FREIRE, 1981, p.53, grifos do autor). Dando assim evasão para um processo de conscientização 

para olhar o mundo e a si mesma de forma crítica (sobre sua existência no mundo), observando a 

realidade que as oprime e tornando mulheres de ação transformação do campo (CINELLI E JAHN, 

2011)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de inserção na LEdoC possui um grande impacto na vida dessas mulheres e na 

consolidação de suas identidades, as qualificando e empoderando como sujeitos capazes e com o 

poder transformador, se emancipando de relações patriarcais do campo. O processo de inserção na 

Licenciatura, ao mesmo tempo que faz com que essas mulheres tomem outros papéis sociais e 

comecem a se reconhecer com sujeitos, a partir da valorização dos seus saberes e de seus modos de 

vida, também contribui na transforma uma marca cultural (o patriarcado) que assola a Cultura do 

Campo, assim, há um processo de valorização cultural de forma crítica, rompendo relações de 

dominação, inferiorização e subordinação dessas mulheres. Há um empoderamento a partir de duas 

vias: o reconhecimento cultural do campo, no qual essa mulher faz parte, e o rompimento de lógicas 

opressoras que estão incorporadas nessa cultura, concebendo assim, uma valorização dos aspectos 

positivos dessa cultura e o rompimento de aspectos negativos, modificando os percursos culturais 

dessas comunidades. Há assim um movimento da cultura de (re) criação e (re) transformação sob 

novas concepções. 
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